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(P) n® 0315 de 30 de julho de 1979

O Governador do Territério Federal do Amapé, usando
das atribuigées que lhe sdo conferidas pelo artigo 18, item |l
do Decreto-Lei n* 411, de 08 de janeiro de 1969, e tendo em
vista o que consta do Processo n? 7/20313-GAB.

RESOLVE:

Art. 1° — Remover, no interesse da Administracio, o ser-
vidor ANDRE PEREIRA DA GRACA, ocupante do cargo de
Arquivista, nivel 9-B, do Quadro de funcionérios do Governo
deste Territério, lotado no Gabinete do Governador, com
exercicio na Representagdo do Governo do Territério Federal
do Amapé, em Belém-PA, para a Coordenadoria de Adminis-
tracBo Geral (COAG), a partir de 1¢ de agosto do corrente
ano.

Art. 2¢ — Revogam-se as disposi¢des em contrério.

Paldcio do Setentrifo, em Macapé 30 de julho de 1979
90° da Republica e 36° da Criagdo do Territério Federal do A-

mapa. ANNIBAL BARCELLOS
Governador

(P) n* 0316 de 31 de julho de 1979

O Governador do Territério Federal do Amapé, usando
das atribuicbes que Ihe sdo conferidas pelo artigo 18, item Il,
do Decreto-Lei n° 411, de 08 de janeiro de 1969,

RESOLVE:

Art. 1¢ — Designar a Doutora CELIA TRASEL, Médica da
Tabela de Pessoal Especialista Temporario, atualmente no
exercicio das funcbes de Chefe da Coordenacéo de Acdes
Bésicas de Saude, para exercer, acumiativamente, em subs-
tituic&o, o cargo de Secretério de Salide e Acdo Soclal do
GTFA, durante o impedimento do respectivo titular, que en-
trou em gozo de férias regulamentares, no perlodo de 19 de
julho a 17 de agosto do ano em curso.

Art. 2* — Revogam-se as disposicdes em contrario.

Palacio do Setentrido e Macapé, 31 de julho de 1979: 90¢
da Republica e 36° da Criagdo do Territério Federal do A-

mapa. ANNIBAL BARCELLOS
Governador

DECRETOS

Secretario de Economia, Agricultura
e Colonizagao

Dr. Walter dos Santos Sobrinho

Secretario de Seguranga Publica

Dr. José de Arimathéa V. Cavalcanti

Assessoria de Planejamento e
Coordenacao Geral

Dr. Antero Duarte Pires Lopes

E) n® 022 de 30 de julho de 1979

O Governador do Territério Federal do Amapé, usando
das atribuicdes que lhe séo conferidas por lel, etc,

RESOLVE:

Art. 1° — Revogar expressamente o Decreto (E) n® 034,
de 30 de outubro de 1975, que delegou competéncia aos
Secretarios de Governo para assinarem convénios e contra-
tos com entidades publicas ou privadas.

Art. 29 — Este Decreto entraréd em vigor na data de sua
publicacéo, revogadas as disposi¢bes em contrario,
Palacio do Setentrido, em Macap4, 30 de julho de 1979;
907 da Republica e 36° da Crlagéo do Territério Federal do A-
mapA4.
ANNIBAL BARCELLOS
Governador

PODER JUDICIARIO
JUSTICA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 8 REGIAO

CONCURSO PARA PROVIMENTO DE CARGOS DE
JUIZ DO TRABALHO SUBSTITUTO DA 8* REGIAO (C-114)

EDITAL

Faco publico, para conhecimento dos interessados,
que estaré aberta, na Secretaria do Tribunal Regiona! do Tra-
balho da Oitava Regléo, na Travessa D. Pedro |, n® 750, na cli-
dade de Belém, Capital do Estado do Pard, pelo prazo de no-
venta (90) dlas, a contar do dia primeiro (1°) de agosto de
1979 e a terminar no dla vinte @ nove (29) de outubro de 1979,
no horério de 13 as 19 horas, a Inscricdo ao concurso para
provimento de cargos de Juiz do Trabalho Substituto da Oi-
tava Regifio, de acordo com as Instrugdes baixadas peio
Exmo. Sr. Ministro Presidente do Egrégio Tribunal Superior
do Trabalho, através do Ato n* 19/73, datado de 9 de outubro
de 1973, publicado no Diario da  Justica da Unido da 10 de
outubro de 1973.
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Didrlo Oficial do Territério Federal do Amaph

» Diretoria
» Administracao
» Redacéo
» Parque Grafico

Rua CAndido Mendes s/n° Macapa TF A

TELEFONE 4040
Gabinete do Diretor 176
Chete das Oficinas. .. Ramais 177
Sistema Off-Set 178

Diretor
IRANILDO TRINDADE PONTES
TABELA DE ASSINATURAS E PUBLICACOES
AU ssmmna Cr$ 780,00
Semestral .. . . Cr$ 375,00

OUTROS ESTADOS E MUNICIPIOS

Anual...... - Cr$1 200,00
Semestral . : Cr$ 800,00
D O numero atrasado: aumenta para cinco cruzei-
ras

PUBLICAGCOES

Pagina comum. cada centunetro por

coluna
Preco deste Exemplar

Matéria para publicacdo das 07 30 as 1200 e
das 1430 as 17 30 excetuando os sabados
RECLAMACOES — 24 horas ap6s a circulagao do
Didrio, capital e 8 dias nos municipios e outros Esta
dos
OFICIO OU MEMORANDO - Deve acompanhar
qualquer publicacdo
ASSINATURAS — Capital, Municipios e outros Esta-
dos em qualquer epoca
FORMA DE PAGAMENTO
Avulso: Em moeda corrente
Assinaturas e Publicagées Em cheque nominal,
para "Servico de Imprensa e Radiodifusao do
Amapa- SIRDA"

Assinaturas vencidas poderdo ser suspensas sem
aviso previo

— Este Diario Oficial é encontrado para leitura nas

representagdes do Governo do Amapa em Brasilia-

DF e Belém Estado do Para

Cr$ 60,00
Cr$ 3,00

O Requerimento de inscrigdo devera ser dirigido, por
escrito, pelo candidato ou procurador hablitado, ao Presl-
dente da Comissdo do Concurso, instruldo com documentos
que comprovem: \

a) ser braslieiro (Const. da Republica, art. 145, para-
grafo unico);

b) ser diplomado em Direito por estabelecimento de
ensino superlor oficlal ou reconhecido s ter a2u dipioma de-
vidamente registrado;

¢) ser malor de vinte e cinco (25) e msenur de quarenta
@ cinco (45) anos na data da apresentacéo do requerimento
(Consolidagio das Lels do Trabaiho, art. 854, § 4¢°, allnea
“a"), excegéo feita aos funclonérios publicos (Estatuto dos
Funcionérios Publicos Civis da Unifio, art. 19, § 29);

lagéo eleltoral @ do servigo militar;
o) vacinacfio anti-varidlica;

f) certiddo negativa dos distrib.idores criminais dos
lugares em que haja residido nos ultimos cinco anos;

g) folha corrida, Inclusive da Justica Federal & da Jus-
tica Militar;

h) n&o haver sofrido, no exercicio da advocacia ou de
fungéo publica, penalidade por préatica de comprovados atos
desabonatérios;

i) conhecer e estar de acordo com as Instrucdes regu-
ladoras de Concurso para o cargo de Juiz do Trabalho Subs-
tituto, bailxadas pelo Tribunal Superior do Trabalho, através
do Ato n° 19/73.

Os documentos referidos nas ailneas a, b, ¢ & d pode-
réo ser substituldos por fotocoplas, conferidas e autentica-
das, no ato de sua apresentacéo, pelo Secretario da Comis-
sdo do Concurso,

A prova exigida pela alinea "I" constara de declaracéo
@scrita, assinada pelo candidato, com flrma reconhecida por
tabelldo.

Mo ato de sua Inscrigio o candidato apresentara ao
Secretério da Comissdo  de Concurso, para fing de regis-
tro, carteira de Identidade & dois (2) retratos de frente, tama-
nho 3 x 4 centimetros.

No requerimento de inscricdo o candidato corwsidnara
seu sndereco particular, lugar de trabalho e numero do tele-
fone,, se for 0 caso, para gue Ihe sejam feitas comunicagdes
raferentes aos atos do concurso.

O concurso constara de cinco (5) provas, a saber:

4) prova de tltulos;

o) prova escrita de conhecimentos gerais de Direlto;

c) provs escrita de Direito do Trabalho, Direltc Proces-
sual do Trabalho, Direito Processual Civil @ Previdéncia So-
clal;

d) prova prética sobre as disciplinas mencionadas na
alinea anterlor;

d) estar quite com as obriga¢des resultantes da legis-

@) prova oral sobre as disciplinas mencionadas na all-
nea “c".

Consideram-se tltulos:

a) trabalhos Juridicos reveladores da cultura geral do
candidato, como cbras, ensaios, teses, estudos, etc.:
b) exercicio do magistério em curso jurfdico;

c) exercicio de cargos de magistratura, Ministério Pu-
blico ou para o desempenho do qual se pressuponha conhe-
cimento |urfdico;

d) aprovac&o em concurso para os cargos a que alu-
dem as aifneas “b" e “¢";

e) concluséo de cursos de especializacio em matéria
jurfdica, especialmente de pés-graduacgéo;

f) participacéo ativa em congressos juridicos:

g) outros documentos que, a julzo da Comisséo de
Concurso, revelem a cultura jurfdica e valorizem o “curricu-
lum vitae" do candidato.

Né&o constituem titulos:

a) mero exercicio de fungéio publica para a qual ndo se
exija conhecimento especializado em Direito;

b) trabalho cuja autoria exclusiva do candidato ndo
possa ser apurada;

¢) certificados de concluséio de curgos de qualquer na-
tureza, quando a aprovaclo do candidato resultar de mera
frequéncla;

d) atestados de capacidade técnica ou de boa conduta
profissional;

e) trabalhos forenses (sentengas, pareceres, razdes de
recurso, etc.). ;

A comprovacio dos titulos relacionados pelo candi-
dato deve ser feita através de documento considerado hébll
pela Comissdo de Concurso.

Os programas slaborados pelas Comissdes Examina-
doras foram os seguintes:

a) PROVA ESCRITA DE CONHECIMENTOS GERAIS
DE DIREITO

{ - DIREITO CIVIL

1. Fontes do Direito: a lei, o costume, a jurisprudéncia,
a doutrina, principios gerais do Direito.

2. Nulldade e anulabllidade dos atos juridicos, Atos i-
nexistentes.

3. Do ato llicito e sua reparacdo. A responsabllidade
civil.

4. Prescricéo e decadéncia. Principios gerais. Distin-
¢des. Prazos. Interrupcdo e suspenséo da prescricéo.

5. Solugdo das obrigagdes. Pagamento e quitagéo. Lu-
gar @ tempo. Mora solvendi e accipiendi. Purgagdo da mora.

6. Contratos: principios gerals. Conceito e fungéo. A |i-
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Pég. 3

berdade de contratar. O CONTRATO DIRIGIDO E O CON-
TRATO DE ADESAO:# Q principlo da obrigatoriedade dos
contratos.

7. Extinglo dos contratos: causas. O distrato, resolu-
¢&o, rescisdo, resilicdo unilateral e bilateral. Inexecugéo vo-
luntaria. A forca maior.

8. A compra e venda. Obrigagéo das partes contratan-
tes. Cldusulas especiais.

9. Da Inexecucéic das obrigacdes. Perdas e danos. Ju-
ros legais e convencionais.

10. Compra e venda com reserva de dominio. A aliena-
¢éo fiduciaria em garantia (Lel 4.728, de 14.7.1965 e modifi-
cagbes posteriores).

11. Contrato de emprelitada: espécies. Concluséo, en-
trega, recebimento e rejei¢cAo da obra. Da subempreitada,
cesséo da empreitada.

12. Mandato. Conceito. Direitos e deveres das partes.
Classificacio do Instrumento do mandato.

Il - DIREITO CONSTITUCIONAL
1. O Estado Federal Brasileiro e suas caracteristicas.

2. Distribuigc8o constitucional de competéncias. Inter-
vencéo Federal nos Estados.

3. Competéncia constitucional dos Estados e dos Mu-
niclpios. Municipalismo.

4. Poder Executivo Federal. Presidente da Republica -
sua investidura, atribui¢cbes e responsabilidades.

5. Controle jurisdicional de constituclonalidade e sua
técnica.

6. Do Poder Judiciario (Emenda Constitucional n¢ 7, de
13 de abril de 1977). Lei Orgénica da Magistratura Nacional
(Lei Complementar n® 35, de 14.3.1979)

7. Direitos e garantias individuais - Constituicao, art.
153. §§ 1° a 19.

8. Habeas-corpus.
9. Mandado de Seguranga.

10. Direitos e garantias individuals - Constituicéo, art.
153, §§ 22 a 35.

11. Da Crdem Econdmica e Soclal - ssus fins, suas ba-
ses, segundo a Constituicfo.

12. Protecéo constitucional do trabalho - Constituicfo,
arts. 165-166.

Il - DIREITO ADMINISTRATIVO

1. Administracéio Direta @ Administracio Indireta. Au-
tarquias. Empresas Publicas. Sociedades de Economia
Mista. Fundagdes instituldas pelo Poder Publico. Servigos
Socials Autdbnomos. Presidéncia da Republica. Ministérios.
Orgéos de assessoramento do Presidente da Republica e
dos Ministros de Estado.

2. Orcamento. Nog&o GERAL: Princlpios orgamen-
tarios. Natureza jurldica. Execucdio ORCAMENTARIAI Con-
trole orgamentério e financeiro da Administracéo Publica.
Controle externo. Tribunais de Contas. Principais tipos. Fun-
¢bes do Tribunal de Contas. O Tribunal de Contas  no Bra-
sil.

3. Atos Administrativos. Conceito. Requisitos e atribu-
tos. Classificagdo. Desfazimento. Os Poderes Executivo, Le-
gislativo e Judiciario na pratica de Atos Administrativos.

4. Contratos Administrativos. Elementos. Caracteristi-
cas. Peculiaridades Execugdo e inexecugdo. Principais es-
pecies.

5. Controle jurisdicional dos atos administrativos. Sis-
temas existentes. Sistemma Administrativo brasileiro. Conten-
cioso Administrativo no Brasil (Art. 111, da Constituicdo Fe-
deral - redacéo dada rela Emenda Constitucional n® 1: arts.
203, 204 e 205 da Constituicdo Federal - redacdo dada pela
Emenda Constitucional n® 7).

6. Servidores Publicos. Regime Estatutario. Regime
Trabalhista. Regime especlal. Direitos e deveres dos funcio-
nérios publicos.

7. Provimento de cargos publicos. Concurso. Posse e
exarcicic. Relngresso no Servigo Publico. Vacéncia dos car-
gos pubilcos. Causas da extingfio da relag#o jurfdica antre o
funcionério e o Estado. Acumulagdo de.cargos, fungbes e
empregos publicos.

8. Responsabilidade dos servidores publicos. Melos
de punicéo.

9. Processo Administrativo Disciplinar. Consideragdes
gerais. Fases. Recursos e reviséo.

10. Responsabilidade do Estado resultante de atos de
seus servidores. Responsabilidade civil do Estado por atos
Judiciais.

11. Dominio publico. Dominio Eminente. Bens publi-
cos. Caracteristicas. Classificagfo. Utilizagéo. Allenagéo.
Desapropriacéio. Conceito. Caracter(sticas.. Desapropriacéio
por utilidade publica e por interesse social. Desapropriacéo
por Zona. Desapropriacio para reforma agréria. Processo
expropriatério. Desvio de Finalidade. Anulacio e desisténcia
da desapropriacio. Retrocess#o.

12. Licitagio. Concelto e finalidades. Principios. Obri-
gatoriedade e dispensa. Procedimento. Modalidades. Anula-

¢éo e revogacéo.
IV - DIREITO COMERCIAL

1. Socledade8 comerciais. Seu conceito. Requisitos
dos atos constitutivos das sociedades corercials. Personali-
dade jurfdica das sociedades comercials. Concelto de pes-
soa jurfdica. Nascimento e extingdo da pessoa juridica.

2. Classificacdo das sociedades comerciais. Direitos
obrigacdes dos sécios gerentes. Da razéo soclal e da deno-
minagéo.

3. Sociedades por quota de responsabllidade limitada.
Caracterizagéo. A cesséo de quotas. Da delegacio do uso da
firma. Aplicabllidade da lei da socledade por acdes.

4, Dissolucgdo e liquidacéio das socledades comerciais.
Conceito. Natureza juridica da socledade em dissolucéo.
Causas de dissolucéo. Liquidaco Liquidante. Extingdo da
pessoa juridica.

5. Sociedades Andnimas (Lei 6.404, de 15.12.76). Ca-
racteristicas e natureza da Companhia ou Sociedade And-
nima. Capital Social. Partes beneficiérias. Debéntures. Bonus
de subscricdo. Constituicho da Companhia. Formalidades
complementares da constituigio. Livros soclals. Aclonistas.
Assembléia Geral. Conselho de Administrac8o. Diretoria.
Conselh. Fiscal. Modificagdo do Capital Social. Dissolugéo,
liqguidacéo e extingdo. Transformacdo, incorporacéo, fusdo e
cisdo. Sociedades de Economia Mista. Socledades coliga-
das, controladoras e controladas. Grupo de socledades.
Consérclo. Socledades em Comandita por Agdes.

6. Dos contratos comercials, caracteristicas diferen-
ciais: compra e venda, mandato, comissdo, fianca, depésito.
Do contrato de transporte de coisas e passageiros.

7. Dos titulos de crédito, caracteristicas gerals. Classi-
ficagdo. Letras de cAmbio, nota promisséria, cheque, dupli-
cata, obrigacSes ao portador @ warrants: nogio geral, requl-
sitos essenclals. Do endosso, do aval. Protesto, acdo cambial
e sua prescricéo.

8. Cheque. Funcéo econdmica do cheque. Histérico.

Sua natureza juridica. Requisitos. O cheque marcado. Che-

ﬁue cruzado. Cheque visado. CAmara de compensag#o. Lel
niforme.

9. Direlto marftimo: o contrato de ajuste, natureza jurl-
dica. Direitos e obrigagdes dos tripulantes. Das  causas de
scisdo do contrato de ajuste.

10. Direito falimentar: natureza juridica do processo
falimentar. Da classificacdo dos créditos na faléncia e posi-
380 do empregado no que diz respeito as indenizagfes devi-
das pela empresa falida. Das concordatas preventiva e sus-
pensiva.

_ 11. Direito Aeronautico. Conteudo. Definigéo. Discl-
plina Legal. Aeronave. Classificacdo. Natureza |uridica.

V - DIREITO PENAL

1. Anterloridade da Lel Penal,

2. A legitima defesa.

3. Dos crimes contra a organizacéo do trabalho:
a) atentado contra a liberdade de trabalho;

b) atentado contra a liberdade de contrato de trabalho
e boicotagem violenta;

c) atentado contra a liberdade de assoclagéo.
4. Dos crimes contra a organizacdo do trabalho:

a) paralizacao do trabalho seguida de viol&ncia ou per-
turbacédo da ordem:

b) paralizagdo do trabalho de interesse coletivo:

c) invasa de mstabelecimenta industrial, comercial ou
agricola, Sabotagem.
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5. Dos crimes contra a organizagdo do trabalho:
a) frustracédo do direito assegurado por lei trabalhists;
b) frustracéo de lei sobre a nacionalizag8o do trabalho;

c) exercicio de atividade com infracdo de deciséo ad-
ministrativa.

VI - DIREITO INTERNACIONAL PUBLICO

1. Sujeitos do Direito Internacional Publico. Fontes.
Validez do Direlto Internacional Publico. Capacidade, direitos
e deveres dos Estados. Responsabilidade Internacional dos
Estados.

2. Tratados. Tipos. Eficdcia. Nulldade. Cldusulas es-
pecificas. Condigdes Intrinsecas e extrinsecas.

3. Bens do Estado. Mar Territorial. Fundo do MAR IN-
TERNACIONAL: Plataforma Submarina. Navios e asronaves.
Direito Internacional de Integracdo: cooperacdo e coexistdn-
cla.

4. Direitos humanos. Extradicdo. Expulséo. Bani-
mento. Deportacéo. Migracdo. Passaportes. Agentes Consu-
lares e Funcionérios Diplomaéticos: privilégios e imunidades;
jurisdicéo trabalhista. Direito de aslio.

5. Organizacfio das Nagdes Unidas. Corte Internacio-
nal de Justica.

VIl - DIREITO INTERNACIONAL PRIVADO

1. Conflito das leis no espaco e no tempo. Fontes do
' Direito Internacional Privado. Cédigo Bustamante: visdo ge-
ral.

2. Naclonalidade. Naturalizac8o. Condico juridica do
estrangeiro no Brasil.

3. As regras locus regit actum e lex rei sitae. Excecdes
Condigdes processuais do estrangeiro. Responsabilidade
por danos

b) PROVAS ESCRITA, PRATICA E ORAL DE DIREITO
DO TRABALHO, DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO,
DIREITO PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIA SOCIAL

1. Denominagdes e caracteristicas do Direito do Tra-
balho; suas relacées com outros ramos do Direlto, com a
Ciéncia Econémica e a Sociologia.

O individualismo jurfdico e o Direito do Trabalho. Di-
reito Industrial. Direito Operério ou Direito Obreiro. Direito
Social. Direito do Trabalho e Direito Privado. Direito do Tra-
balho e Direito Publico. Direito do Trabalho e Economia Poll-
tica. Direlto do Trabalho e Sociologia.

2. O Direlto do Trabalho e a Questio Social. Subjeti-
vismo e realidade. O direito burgués e sua formacéo espon-
tnea. A Idéla de uma “questéio soclal” na Antiguidade e na
Idade Média. Individualismo e Soclalismo. Soclalismo uté-
pico. Soclalismo clentifico. A questdio social sob o8 pontos de
vista econdmico, juridico, moral @ sducacional.

3. Concelto juridico de trabalho. Contetdo do Direito
do Trabalho. Direito individual e direito coletivo do trabalho,
Direlto publico ou direito privado? Fundamentos do Direito
do Trabalho. Fontes, aplicacéo e interpretacdo do Direlto do
Trabalho. Indisponibilidade e irrenunciabilidade dos direitos.
Fraude & lel.

4. Contrato individual de trabalho. Conceito de con-
trato individual de trabalho. Trabalho auténomo. Relagéo de
emprego. Relagéo de trabalho. Elementos essenciais. Prova
do contrato - Carteira de trabalho. Obrigagdes decorrentes
do contrato. Nulidade do contrato.

5. 0 empregado. Conceito legal. Pessoa fisica. Traba-
Ihador eventual. Trabalhador avulso. Trabalhador auténomo.
Subordinagéo Juridica. Salérlo. Valorizacio do trabalho, seja
manual, intelectual ou técnico. Lugar da prestacgéo do traba-
Iho. Empregado a domicflio. Empregado de confianca. Em-
pregado e mandatério. Profissionais liberais e agenciadores
de negécios. Empregado e sécio. Diretor de Socledade And-
nima. Empregado e locatério. Trabalhador rural. Empregado
doméstico. Empregado em edificios de apartamentos resi-
denciais. Trabalhadores excluldos da protecéio legal. Empre-
gados do Estado.

6. O empregador. Definicdo legal. Empresa e estabele-
cimento. Entidades sem fins lucrativos e profiszionais libe-
rais. O Estado como empregador. Poder disciplinar. Jus re-
sistentiae. Massa falida. Condominio. Grupo econdmico-fi-
narceiro Sucess@o de empregadores.

7 Duracéo do trabalho Jornada de trabalho e funda-
mentos de sua limitagdo. Jornada e horério de trabalho. Jor-
nada normal. Durag8o semanal do trabalho. Empregados ex-
cluldos do regime 1egal ae auracao ao ranalho. Periodos de

| descanso. Trabalho além do limite normal da jornada. Traba-

Iho noturno. Repousoc semanal remunerado. Férias anuais
remuneradas.

8. Salario minimo. Concelto. Salério-famflia. Paga-
mento direto pelo empregador. Gorjeta e taxa de servico.
Jornada reduzida - vigias. Tarefeiros. Fornecimento de utlll-
dades. Adicional de insalubridade. Menor aprendiz. Fixacéo
do salério minimo. Irrenunciabilidade e prescricdo. Salario
minimo profissional.

9. Medicina, seguranca, acidentes e nacionalizagéo do
trabalho. Nogdes gerals sobre medicina e seguranca do tra-
balho. Seguranca e medicina do trabalho. Adicional de peri-
culosidade. Acidentes do trabalho. Nacionalizagio do Traba-
Iho. Equiparacéo salarial entre brasileiros e estrangeiros.

10. O trabalho da mulher e do menor. Fundamentos da
protecéo ao trabalho feminino. Trabalho proibldo & mulher.
Protecdo & maternidade: casamento ou gravidez. Protecéo &
maternidade: licenga 4 gestante. Suspenséo do contrato an-
tes do Inlcio da licenga. Dispensa da gestante no periodo de
licenca. Dispensa em fraude & lei. Amamentacéio do filho.
Fundamentos da protegdo ao trabalho do menor. Idade mi-
nima de trabalho. Carteira de trabalho do menor. Capaci-
dade do menor para dar quitacéo. Prescri¢do. Contrato de a-
prendizagem.

11. Modalidades do contrato individual de trabalho.
Classificagéo do contrato quanto 4 sua duragéio. Contrato por
tempo indeterminado. Contrato por tempo determinado.
Tempo de servico. Relagbes especiais de trabalho. Outras
relagdes especiais de trabalho: contrato de experiéncia. Con-
trato de equipe. Subempreitada. Fornecimento de méo-de-o-
bra.

12. Normas reguladoras do trabalho rural (Lel 5.889,
de 8 de junho de 1973).

13. Remunerac&o. Remuneracio e salério. Gorjetas. Concel-
tos econdmico, social e juridico do salério. Requisitos essenciais do
saldrio: suficiéncia, correspondéncia e continuidade. Classifi-
cacio dos sistemas de saléario. Composicéo do salério. Co-
missdes. Gratificagbes. Gratificago de Natal. Prémios. Parti-
cipacdo nos lucros da empresa. PIS-PASEP. 14¢ salério.
Abonos. Diarlas. Ajudas de custo. Saldrio-utllidade. Paga-
mento do salério e mora salarial. Equiparagéo salarial. Prote-
¢éo do salério.

14. Alteracéo do contrato. Forga obrigatéria dos con-
tratos. Classificac&o das alteragdes contratuais. Alteracio
obrigatéria. Alteracéo voluntéria.: alteracdo unilateral e jus
variandi. A alteracdo bilateral. Alterac8o prejudicial ao em-
pregado.. Condi¢cdes de trabalho. Alteracéo qualitativa das
condicdes. Qualificacdo profissional. Alteragéo quantitativa.
Alteracdo do local de trabalho. Alteraco salarlal. Efeitos da
alteracéo llegal.

15. Exting&o do contrato. Consideracgdes preliminares.
Cléusula resolutiva tdcita. Resoluc#io do contrato de trabalho.
Excecéo do contrato ndo cumprido. Resiligdo do contrato de
trabalho. Rescisdo do contrato de trabalho. Dispensa e de-
missdo de empregado. Limites ao direito de dispensa do em-
pregado. Estabilidade sindical. Suspenséo do contrato. Rein-
tegragcio como consequéncia da nulidade da dispensa.. Du-
raclo contratual minima garantida. Demissio do empre-

ado. Justa causa para a resolucdo do contrato de trabalho.

nus da prova. Atos faltosos do empregado. Improbidade.
Incontinéncla de conduta ou mau procedimento. Negociacdo
habitual. Condenacgéo criminal. Qes{dla. Embriaguez. Viola-
¢do de segredo. Indisciplina e insubordinacéo. Abandono de
emprego. Ato lesivo da honra e boa fama, ou ofensas fisicas.
Praticas de Jogos de azar. Falta costumaz de pagamento de
divida. Greve. Atos atentatérios & seguranga naclonal, Outros
atos faltosos. Resolugdo do contrato pelo empregado. A in-
denizagéo nos contratos por tempo indeterminado. Indeniza-
¢o de antiguidade e aposentadoria do empregado. Acidente
do trabalho, ou morte do empregado. Morte do empregador.
Cargo de confianga. Célculo da indenizagéo. Extingéo da em-
presa ou estabelecimento por for¢a maior. Factum principis.
Faldncla e concordata. Inexecugo do contrato a termo.
Culpa reciproca. Resilic8o unilateral: aviso prévio. Extingéo
do contrato: validade do pedido de demiss&o ou do recibo de
quitacéo.

16. Suspensdo do contrato e intesrupgéio da peestacéao
do servigo. Causas de suspensao do contrato. Causas de In-
terrupcéo da prestacdo de servigo. Efeitos da suspenséo do
contrato. Efeitos da interrupcéo da prestacéo de servigo.

17. Estabilidade. Origem histérica da estabilidade no
Brasil. Conceito e natureza juridica. Requisitos. Reintegra-
¢do. Resolugdo do contrato. Inquérito judiclal. Dissolugéo do
contrato de empregado estével independentemente de In-
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quérito. Converséo da reintegracéo em indenizagdo. Rendin-
cia a estabilidade. Resilic&o obstativa da establlidade. Em-
pregados exciuldos da garantia da estabilidade. Fundo de
Garantia do Tempo de Servigo.

18. Organizacdo sindical. Direito coletivo do trabalho.
Liberdade de coalizagdo. Formagé#o histérica dos sindicatos
no Brasil. Sindicato. Natureza juridica do sindicato.. Atribui-
¢des e prerrogativas sindicais. Enquadramento sindical. Li-
berdade sindical. Garantias do exerclcio de direito sindical.
Sindicalizagéo rural.

19. Convengéo coletiva. Resumo histérico da conven-
céo coletiva. Conceito e natureza juridica. Direito compa-
rado. A convencgéo coletiva no direito brasileiro. Contelido e
efeito das convencgdes coletivas. Extingio das convencdes.

20. Dissidios coletivos. Conflitos de interesses. Classi-
ficagfo dos dissidios coletivos. Pontos de contato e notas
distintas entre os dissidios individuais e coletivos. Natureza
juridica da sentenca normativa. Eficdcia normativa da sen-
ten¢a nos dissidios coletivos. Processo dos dissidios coleti-
vos. Direito comparado. .

21. Greve. Resumo histérico. Conceito e natureza juri-
dica da greve. Efeitos da greve sobre o contrato individual de
trabalho. A greve no direito brasileiro,

22. Organizacéo judicidria do trabalho. Métodos de so-
lugéo dos conflitos de trabalho. Histérico e fundamentos da
Justiga do Trabalho no Brasil. Jurisdicdo e competéncia da
Justica do Trabalho. Jurisdig8o e competéncia dos érgéos da
Justica do Trabalho. Composicéo e funcionamento dos 6r-
géos da Justica do Trabalho. Conflitos de jurisdi¢8o. Minis-
tério Publico da Uni&o junto & Justica do Trabalho. Servicos
Auxlliares da Justica do Trabalho.

23. Processo do trabalho (1).

Conflitos do trabalho. Do processo do trabalho em ge-
ral. Originalidade do processo trabalhista. Da distribuicéo e
das custas. Das partes e dos procuradores. Das excecdes.
Das nulidades.

24. Processo do trabalho (Il).

Das provas no Direito Processual do Trabalho. Da de-
cisdo e sua eficacia. Processo dos dissidios individuals. Pres-
cricdo e decadéncia.

25. Processo do trabalho (ll).

Dos recursos. A execugdo trabalhista: trAmites e Inci-
dentes. Executivo fiscal para cobranca de divida ativa da
Unidio. Aplicacéo subsididria do Cédigo de Processo Civil as
execugdes trabalhistas. Preferéncias; Codigo Tributério Na-
cional. Execugdo conforme a natureza da obrigagdo. Execu-
¢do das obrigacdes de fazer na Justica do Trabalho.

26. Direito Internacional do Trabalho. Antecedentes
histéricos. Tratado de Versalhes e criagdo da Organizacéo
Internacional do Trabalho. Constituigio da O. |. T. Conferén-
cla Internacional do Trabalho. Reparti¢co internacional do
trabalho. Convengdes, recomendacgbes e resolucdes. Reall-
zagbes da OIT. Tratados internacionals.

27. A administragéo publica e o direito do trabalho. O
Estado como empregador. Empregados do Estado. Autar-
quias, empresas publicas, sociedades de economia mista e
fundacdes publicas. Pessoal temporério @ de obras. Sindica-
lizacdo dos empregados do Estado. Competéncia da Justica
do Trabalho. Direito Administrativo do trabalho. Origem das
autoridades administrativas do trabalho Regulacéo juridica
do trabalho e normas de direito publico. Ministério do Trabatho.

28. Processo Civil.

Processo e procedimento. Elementos da relagao pro-
cessugl. Pressupostos processuals.

29. Partes: Conceito. Capacidade processual. Parte
legltima. Capacidade postulatéria. Substituicdo processual.

30. Representacéo processual. Representacio dos in-
capazes, das pesscas casadas. Representacdo das pessoas
juridicas.

31. Do litisconsércio: Conceito e categorias. Litiscon-
sdrcio necessario, unitério, facultativo, Efeitos do litisconsér-
cio

32. Intervencao de terceiros: oposicdo, nomeagdo a
autoria, denunciacdo da lide @ chamamento ao processo.

33. Jurisdicdo e competéncia. Conceito e divisdes.
Competéncia internacional. Competéncia interna: competén-
cia em razéo do valor e da matéria, competéncia funcional,
competéncia territorial. Modificagdes da competéncia e de-
claracdo de incompeténcia. Conflito de jurisdicéo.

34. A acgéo processual. Natureza juridica da agé&o. Con-
dicdes da agéo.

35. Processo e insténcia. Concelto. Acidentes no seu
curso. Nulidades processuals.

36. Das comunicag¢des dos atos: das cartas, das cita-
cdes e das intimagdes.

37. Processo e procedimento: procedimento ordinario
e procedimento sumarfssimo.

- 38. Da peti¢do inicial. Requisitos. Do pedido. Indeferi-
mento da peti¢cdo inicial.

39. Da resposta do réu. Contestacéio. Excecdes. In-
competéncia e suspeicéo. Reconvencgéo

40. Revelia e seus efeitos.

41. Das providéncias preliminares: do efeito da revelia;
da declara¢do incidente; dos fatos impeditivos, modificativos
ou extintivos do pedido. Das alegagbes do réu.

42. Do Julgamento conforme o estado do processo; da
extincdo do processo; do julgamento antecipado da lide; do
saneamento do processo.

43. Provas. Teoria geral da prova. Concelto de prova.
Objeto da prova.

44, O 6nus da prova. Fatos que néo dependem de
prova. Depoimento pessoal. Confissdo. Documentos. Prova
testemunhal. Prova pericial. Inspecéio judicial.

45. Audiéncia. Conciliacio. Audiéncia de Instrucéo e
julgamento.

46. Sentenca. Requisitos e efeitos da senten¢a. Coisa
julgada.

47. Agéo Rescisoria; pressupostos; decisdes rescindi-
veis. Processo da Acéo Rescisoria.

48. Recursos em geral. Nogdes fundamentais sobre
apelagdo. Agravo de Instrumento. Embargos Infringentes.
Embargos de Declaragdo e Recurso Extraordindrio.

49, Execucéo: partes e competéncia. Requisitos ne-
cessérios para a realizaclo de qualquer execucéo.

50. Execucdo. Liquidagdo de sentenca: liquidagdo por
célculo, por arbitramento e por artigos.

51. Execucéio para entrega de coisa certa. Execugéo
para entrega de coisa incerta. Execucéo das obrigacdes de
fazer. Execucdo das obrigagdes de néo fazer.

52. Da penhora: principios gerais, conceito, efeitos,
formas e espécies de penhora. Objeto da penhora: penhora-
bilidade e impenhorabilidade de bens. O auto de penhora:
requisitos.

53. Procedimento na penhora: citagdo do devedor e
nomeacgéo de bens. Depdésito dos bens penhorados.

54. Os embragos do devedor.

55. Arrematacéo, adjudicagdo e remicéo.

56. Execugdo por quantia certa contra devedor insol-
vente.

57. Medidas cautelares.
58. Embargos de terceiros.

59. Procedimentos especiais de jurisdicdo conten-
ciosa. Acdo de consignacdo em pagamento:Acéo de de-
posito. Acdo de prestacdo de contas, Acdes possessoérias.

60. Da habilitacéo.
61. Da restauracio de autos.

62. Histérico e fundamentos politicos da Previd&ncia
Soclal. Evolugéo da Previdéncia Social no Brasil.

63. Previdéncia Social: segurados. dependentes e ins-
cricdo. Prestacdes. Custeio. Seguro de acidentes do traba-
Iho. Sistema Nacional de Previdéncia e Assistdncia Social
(Lei 6.439, de 1.9.77).

A Comisséo do Concurso & composta do Juiz Dr. Or-
lando Teixeira da Costa, Presidente do Tribunal Regional do
Trabalho da 8* Regido, da Jufza Dra. Semiramis Arnaud Fer-
reira @ do Doutor Edgard Olyntho Contente, indicado pela Or-
dem dos Advogados do Brasil, Secgéo do Pard, cabendo ao
primeiro a presidéncia dos trabalhos.

A Comissdo do concurso desempenhara as funcdes
de Comissfo Examinadora da Prova de Titulos.

As demais Comissdes Examinadoras compdem-se
dos seguintes membros:
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f_ | - Comissao Examinadora da Prova Escrita de Conhe-
cimentos Gerais de Direito: Presidente - Juiza Dra. Semira-
mis Arnaud Ferreira; Membros - Juiz Dr. Rider Nogueira de
Brito e advogado Professor Edgard Olyntho Contente.

Il - Comissdo Examinadora da Prova Escrita de Direito
do Trabalho, Direito Processual do Trabalho, Direito Proces-
sual Civil e Previdéncia Social: Presidente - Juiz Dr. Raul
Sento-Sé Gravata; Membros Juiz Dr. Roberto Aradjo de Oli-
veira Santos e advogado Professor Edgard Olyntho Con-
tente,

Ill - Comissdo Examinadora da Prova Prética de Di-
reito do Trabalho, Direito Processual do Trabalho, Direito
Processual Civil e Previdéncia Social: Presidente - Julza Dra.
Semiramis Arnaud Ferreira; Membros - Juiz Dr. Rider No-
gueira de Brito e advogado Professor Edgard Olyntho Con-
tente.

IV - Comisséo Examinadora da Prova Oral de Direito
do Trabalho, Direito Processual do Trabalho, Direito Proces-
sual Civil e Previdé&ncia Social: Presidente - Juiz Dr. Orlando
Teixeira da Costa; Membros - Juiz Dr. Roberto Araujo de Oli-
veira Santos e advogado Professor Edgard Olyntho Con-
tente.

Os candidatos poderdo impugnar, no prazo de oito (8)
dias, contado da aceitacdo de sua inscricdo, a composigdo
das Comissdes Examinadoras, mediante peticdo escrita diri-
gida ao Tribunal.

As provas escritas serdo pré-elaboradas pelas Comis-
sées Examinadoras, com rigoroso sigilo, constando no mi-
nimo, de dez (10) e, no maximo, de vinte (20) questdes sobre
matéria contida nos programas do concurso, de modo a que
permitam a avaliacdo dos conhecimentos doutrindrios dos
candidatos.

A prova pratica, que também serd pré-elaborada, res-
peitado o disposto no paragrafo anterior, consistira na solu-
¢éo objetiva de problemas formulados com fundamento no
programa do concurso.

Na prova oral, o candidato discorrer4 e responderéa a
perguntas da Comissédo Examinadora, a juizo desta, em ato
publico, perante o Tribunal, sobre pontodo  programa, sor-
teado com a antecedéncia minima de vinte e quatro (24) ho-
ras, a julzo da Comissdo Examinadora.

As provas escritas e prética terdo a duragdo de quatro
(4) horas, cada uma, e, na prova oral, que ndo excederé a
quarenta e cinco (45) minutos para cada candidato, o tempo
sera dividido, proporcionalmente, entre os membros da Co-
misséo Examinadora.

Durante a realizagdo das provas, é proibido o uso de
quaisquer anotacdes e facultada a consulta a textos legais
sem comentarios ou notas remissivas.

A Comissdo do Concurso comunicaré aos candidatos
o calendario das provas, com antecedéncia minima de cinco
(5) dias, considerando-se desclassificado o candidato que in-
fringir o disposto no paragrafo anterior ou que néo se apre-
sentar no dia, hora e lugar previamente designados para rea-
lizagdo de qualquer das provas.

S¢ sera admitido a prova oral o candidato que houver
obtido nas provas escritas e prética nota igual ou superior a
cinco (5).

Considera-se eliminado o candidato que em qualquer
das provas obtiver nota inferior a cinco (5).

O candidato devera, com o pedido de inscricdo, efe-
tuar o pagamento da quantia de quinhentos cruzeiros (Cr$
500,00).

O concurso sera valido pelo prazo de dois (2) anos,

contado da publicagdo da lista dos candidatos aprovados,
prorrogavel por igual perfodo, a critério do Tribunal Regional.

Belém, 12 de julho de 1979

SEMIRAMIS ARNAUD FERREIRA
Vice-Presidente do TRT da 8* Regi&o
No Exercicio da Presidéncia

PRECO DO EXEMPLAR
Cr¢ 3,00

Associacdo Recreativa Império de Samba
Quilombo dos Paimares

ESTATUTO

( Continuacéo do namero anterior)

CAPITULO Xl
Das Eleicdes dos Poderes

Art. 507 - As eleigGes dos corpos dirigentes da Assoc.
Recreativa Império de Samba Quilombo dos Palmares serao
efetuadas no primeiro domingo do més de outubro, cujo
mandato sera de dois (2) anos.

Art. 51} - Se dentre os candidatos existir algum que
esteja no cumprimento do mandato anterior, devera renun-
ciar seu cargo 30 dias antes da realizacdo das eleigdes.

Art. 60° - As chapas para concorrerem as eleicdes de-
verdo constar os nomes dos candidatos e o cargo a que con-
correm.

Art. 61° - Concorrer@o duas chapas nas elei¢des dos
poderes da entidade, devendo as mesmas, serem registra-
das na Secretaria do Grémio, setenta e duas horas antes do
pleito.

§ Unico - As chapas concorrentes deverdo ser aprova-
das pelos presidentes da Diretoria, da Assembléia Geral e
Relator do Conselho Fiscal, através de voto secreto.

Art. 62° - Ap6s ser aberta a sessdo sera feita a leitura
da Ata da Assembléia anterior e, posteriormente, os traba-
Ihos deverdo ser suspensos por 10 minutos, para ter inicio os
trabalhos da eleigdo, que serdo feitos através de voto indivi-
dual, por escrutinio secreto.

Art. 63 - Nas sessdes de eleicdo podera o Presidente
da Assembléia Geral nomear fiscais para as chapas concor-
rentes.

CAPITULO XIV
Da Apuracgéo

Art. 64¢ - A apuracdo ser4 feita por trés (3) associados
da entidade, nomeados pelo Presidente da Assembléia logo
apés o encerramento da eleicdo e seus trabalhos serdo ob-
servados pelos fiscais das respectivas chapas concorrentes.

Art. 657 - Ap6s os trabalhos de apuragdo o Presidente
da Assembléia Geral dar4 conhecimento do veredito final aos
associados presentes.

Art. 869 - Venceré a chapa que obtiver o maior nimero
de sufragio.

Art. 67° - As ocorréncias verificadas no decorrer dos
trabalhos deverdo constar em ata que, apés lida e achada
conforme, seré assinada pelo Presidente, Vice-Presidente e
Secretéarioc da Assembléia.

Art. 687 - Todos os sécios votantes deverdo assinar o
“Livro de Presenca” ou “Folha de Votacdo".

CAPITULO XV
Da Posse

Art. 89° - No primeiro domingo subsequente ao da
eleicdo devera ocorrer a sessdo solene de posse dos direto-
res eleitos e lavrados o respectivo termo de posse no livro
préprio.

Art. 70° - Quando qualquer diretor eleito, por motivo
justo ndo possa tomar posse solene, poderéa fazer na pri-
meira reuniéo do poder a que esté afeto, devendo, tal aconte-
cimento, constar em ata.

Art. 719 - O Diretor eleito que sem justa causa n#o for
empossado solenemente ou da forma que trata o artigo ante-
rior, sera considerado desistente do cargo e tem poder, o
Presidente do setor a que pertence, de acordo com a nomea-
¢éo de um associado da entidade, até que se processe nova
eleicdo para ocupacdo do referido cargo, que devera ser
feito em reunido de Assembléia Geral Extraordindria, espe-
cialmente convocada para esse fim.

CAPITULO XVI
Das Disposi¢des Gerais

Art. 72° - Em caso de dissolugdo da Assoc. Recreativa
Império de Samba Quilombo dos Palmares, seu patriménio
sera distribuldo entre as instituicdes de caridade existente
em Macapa.

(Continua no préximo numero)




	

